
PODER JUDICIÁRIO
RIBUN- DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

CONVÊNIO N° C35 /2018-TJPE, CELEBRADO ENTRE O
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, COM A
INTERVENIÊNCIA DA VARA DE EXECUÇÃO DE PENAS
ALTERNATIVAS - VEPA, E O CENTRO DE REABILITAÇÃO E
VALORIZAÇÃO DA CRIANÇA, NA FORMA ABAIXO ADUZIDA.

0 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO EST vDO DE PERNAMBUCO, com sede à Praça da República, s/n°, bairro
de Santo Antônio, Recife/P :, insc ito no CGC/MF sob o n° 11.431.327/0001-34, daqui por diante
denominado TRIBUNAL, ne te ate representado por seu Presidente, Desembargador Adalberto de
Oliveira Melo, brasileiro, ma. istrade casado. CPF /MF n° 051.466.234-49, RG n° 880.925 SSP/PE e, na
sua ausência e/ou impedime: os leg is, pelo Primeiro Vice-Presidente, Desembargador Cândido José da
Fonte Saraiva de Moraes, | Dtlado do RG n° 880.463 - SSP/PE e do CPF/MF n° 103.955.474-15, ou
ainda pelo Segundo Vice-Pre: dente, desembargador Antenor Cardoso Soares Júnior, portador do RG n°
886348 - SSP/PE e do CPF VIF n° 02.032.144-04, com a interveniência da VARA DE EXECUÇÃO DE
PENAS ALTERNATIVAS, d nomin da VEPA, criada pela Lei Complementar n° 031, de 02/01/2001,
doravante denominada, simj lesme: te, VEPA, por seu representante legal, Juiz de Direito FLÁVIO
AUGUSTO FONTES DE LIMA, bras eiro, casado, magistrado, inscrito no CPF/MF sob o n.° 521.542.204-
44, portador da Cédula de Mentida e n ° 1733609 - SSP/PE, residente e domiciliado nesta cidade do
Recife/PE, e o CENTRO DE 1EABI. ITAÇÃO EVALORIZAÇÃO DA CRIANÇA, com sede na Rua Praça
do Morro da Conceição, 211, Viorro i a Conceição, Recife/PE, CEP n° 52.280-040, inscrito no CNPJ sob o
n° 24.566.754/0001-71, da ;ui pc diante denominado INSTITUIÇÃO CONVENIADA, neste ato
representado pelo Sr. José Regina do Veloso de Araújo, inscrito no CPF/MF sob n° 045.672.264-53,
portador da Cédula de Identic. ide np 46.856 - SSP/PE, têm entre si, justo e acordado celebrar o presente
Convênio, conforme Process> SEI i 0018509-43.2017.8.17.8017, que se regerá pela Lei n° 7.210/84 e
pela Lei n.° 8.666/93, no que coube mediante as cláusulas e estipulações que mutuamente outorgam e
estabelecem na forma abaixo

CLÁUSULA PRIMEIRA • DO OBJE10:

Implantaçà e fi icionamento do PROGRAMA DE EXECUÇÃO DA PENA DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À ( OMUNIDADE, em instalações da própria Instituição Conveniada,
implementando uma política ie vai ização da pena restritiva de direitos, na modalidade prestação de
serviços à comunidade, de í >rma s alcançar a reinserção social do sentenciado e, consequentemente,
evitar a reincidência criminal ( o efeil deletério que o encarceramento pode produzir.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA 5 COA: }ETÊNCIAS:

Para con ecuçã> do objetivo descrito na cláusula primeira, compete aos
CONVENENTES:

1- Ao TRIBUNAL, com inter eniêm ia da VEPA:

a) Fiscah :ar e : ipervisionar, através do Juízo da VEPA e de sua equipe de apoio
espec ilizade em Psicologia e Serviço Social, o funcionamento do PROGRAMA DE
EXEC JÇÃO APENA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ÀCOMUNIDADE -PSC;

b) Realiz :r visii à INSTITUIÇÃO CONVENIADA, a fim de apresentar o teor do
presei ie Ten o de Convênio e Plano de Trabalho, além de preencher o formulário
de "C dastro Ja Entidade" antes de iniciar os procedimentos de encaminhamento
de cumpridon s de prestação de serviços;

c) Dispoi íbilizai o seu corpo técnico para prestar orientação e capacitação a » /
servid res/fui :ionários indicados pela INSTITUIÇÃO CONVENIADA para atuarem yj(

Processo SEI n." 0018509 43 .Í017.8. .8017 Convênio TJPE e Centro de Reabilitação e Valorização da Criança •






